VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2021
Mensagem A-nº 120/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de novembro de 2021

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei complementar n.º 2, de 2021, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo n.º 33.128.

De iniciativa parlamentar, a propositura busca alterar a Lei Complementar n.º 1.036, de 11 de janeiro de 2008, que institui o Sistema de Ensino da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

O projeto trata da formação dos militares estaduais, tema atinente ao regime jurídico de tais agentes públicos. A matéria se encontra, pois, inserida na esfera da iniciativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, que observa necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal.

Quanto ao ponto, já decidiu o Supremo Tribunal Federal que, “à luz do princípio da simetria, a jurisprudência desta Suprema Corte é pacífica ao afirmar que, no tocante ao regime jurídico dos servidores militares estaduais, a iniciativa de lei é reservada ao Chefe do Poder Executivo local, por força do artigo 61, § 1º, II, f, da Constituição” (ADI 858/RJ).

Consequentemente, concluo pela impossibilidade da atuação do Legislativo estadual para principiar o processo legislativo em relação ao assunto objeto da proposição, eis que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Chefe do Poder Executivo.

A isso, cabe acrescentar que, ao tratar sobre as características e as finalidades dos cursos mantidos pelo Sistema de Ensino da Polícia Militar, bem como ao prever seus consectários acadêmicos e forma de ingresso, o Projeto de lei complementar n.º 2, de 2021, invade a competência privativa do Governador do Estado para exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual e para dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da Administração Pública estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos (artigo 47, incisos II e XIX, alínea “a”, da Constituição do Estado) e, também, para deflagrar o processo legislativo sobre tal matéria, sempre que necessário (artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição do Estado).

Sob tal aspecto, ao reorganizar o Sistema de Ensino da Polícia Militar, a propositura altera atribuições da Administração Pública e institui comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer, suprimindo do Governador do Estado margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de modo a contrariar as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de reserva de administração, que decorre do princípio da separação de poderes, insculpido nos artigos 2º da Constituição da República e 5º, “caput”, da Constituição Estadual (ADI 3.343/DF, ADI 179/RS e RE 777.324 AgR/SP).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei complementar n.º 2, de 2021, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

